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Figura A1.14 – Equipamentos de Saúde do Concelho de Melgaço 
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A2 – PROGRAMA DE MEDIDAS A IMPLEMENTAR PARA A PREVENÇÃO E MITIGAÇÃO 

DOS RISCOS IDENTIFCIADOS 

A prevenção e mitigação do risco pode-se definir como toda e qualquer ação planeada e/ou 

sustentada para reduzir ou eliminar (quando possível) os riscos a longo prazo para as pessoas e 

bens, dos perigos e dos seus efeitos. Todos os atores intervenientes, sejam agentes de proteção 

civil, os serviços municipais de proteção civil e a população em geral, devem ter a noção de que o 

risco “zero” não existe. No entanto há necessidade de planeamento, implementação e treino de 

estratégias para mitigar os efeitos e perigos de um dado risco. 

A legislação, nacional ou aplicável ao território, incluindo as medidas e posturas municipais, 

é um dos principais instrumentos reguladores para a mitigação dos riscos. As estratégias de 

mitigação de risco podem incluir diversos instrumentos como, por exemplo, a implementação de 

medidas no âmbito do planeamento e ordenamento do território (por exemplo na adoção de 

medidas de regulação de áreas de risco ou a previsão de requalificação dessas áreas). Outras 

medidas poderão ser a implementação de sistemas de alerta e/ou aviso, a sensibilização da 

população, a elaboração de planos de emergência de proteção civil, a realização de exercício e 

simulacros. 

 

A2.1. ESTRATÉGIAS GERAIS PARA A MITIGAÇÃO DE RISCOS 

 

 Proceder à monitorização doa fatores de risco e perigosidade, consoante a tipologia de 

suscetibilidade, através de sistemas de alerta precoce; 

 Identificação, em planta de condicionantes dos instrumentos de gestão e ordenamento 

territorial e de planeamento urbanístico, as distâncias e faixas de segurança relativas aos 

riscos naturais e tecnológicos presentes, assim como os que tendo origem em território de 

concelhos vizinhos possam causar impactos na área de abrangência do PMEPC-Melgaço; 

 Identificação, nos instrumentos de ordenamento e planeamento urbanístico, os pontos 

críticos e/ou as áreas sensíveis, que promovam o aumento da severidade do evento ou que 

determinem uma vulnerabilidade e exposição acentuada; 
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 Desenvolvimento de uma base de dados municipal uniformizada, para o registo de 

ocorrências relativas a eventos relacionados com riscos naturais e/ou tecnológicos; 

 Regulamentação do uso do solo, consoante dos diferentes tipos e graus de risco, definindo 

medidas de prevenção e mitigação e a sua implementação ajustada às intervenções 

propostas; 

 Promover e fomentar a formação nos agentes de proteção civil e serviços municipais; 

 Execução e realização de exercícios e simulacros, com a finalidade de testagem da 

operacionalidade e a interoperabilidade dos planos; manter a prontidão e assegurar a 

eficácia de e entre os Agentes de Proteção Civil; e garantir a manutenção da eficácia dos 

planos e das organizações intervenientes; 

 Estabelecimento de protocolos de cooperação com organismos e agentes de Proteção Civil 

externos, com o intuito de fomentar e desenvolver sinergias de operacionalidade de 

emergência; a partilha de práticas, experiências, trabalhos e competências técnico-

científicas, bem como o estímulo à investigação, à formação científica, técnico-profissional 

e social nos domínios e áreas de interesse comum. 

 

A2.2. ESTRATÉGIAS ESPECÍFICAS 

 

RISCOS NATURAIS 

 

NEVÕES 

 Monitorização e Previsão das Condições Meteorológicas – um acompanhamento sistemático da evolução 
da situação meteorológica, avisos e alertas; 

 A colocação de meios e equipamentos pré posicionados, para uma mais rápida intervenção na limpeza e 
desobstrução da rede viária afetada e/ou condicionada pela queda de neve; 

 Assegurar a articulação com as forças de segurança, para a regulação do tráfego rodoviário; 

 Realização de campanhas de sensibilização com a indicação de medidas e boas práticas de condução de 
veículos na neve e a utilização de equipamento de segurança nos veículos (ex. correntes de neve, mantas 
cobre-rodas). 
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ONDAS DE FRIO / ONDAS DE CALOR 

 Monitorização e Previsão das Condições Meteorológicas – um acompanhamento sistemático da evolução da 
situação meteorológica, avisos e alertas; 

 Aplicar o Plano de Contingência Anual para as Ondas de Calor, que tem como principal objetivo a promoção da 
proteção da saúde das populações, em particular os grupos mais vulneráveis e de risco (população idosa, 
crianças de tenra idade, doentes crónicos, etc.), contra os efeitos negativos das ondas de calor. Este plano anual 
baseia-se num sistema de previsão, alerta e informação apropriada devendo ser ativado no período 
compreendido entre 15 de Maio a 30 de Setembro; 

 Difusão das recomendações da DGS, sobre o vestuário apropriado em períodos de temperaturas mais elevadas 
e/ou temperaturas mais baixas, medidas a adotar em creches e infantários, recomendações para 
estabelecimentos de acolhimento para idosos, para os responsáveis pelo apoio a população vulnerável, assim 
como recomendações a doentes crónicos; 

 Transmitir informação à população – na ocorrência de uma onda de calor ou vaga de frio é fundamental manter 
a população informada sobre os riscos; 

 Efetuar a inventariação e localização dos casos de população mais vulnerável; 

 Incentivar as IPSS com serviço de apoio domiciliário a idosos, principalmente os que vivem sozinhos, na 
prestação de cuidados básicos de saúde em situações de ondas de calor e ondincêndios as de frio; 

 Realização de campanhas de sensibilização – com a indicação das medidas a adotar e alertando para a 
importância da população estar atenta e informada sobre os avisos divulgados pelo IPMA; 

SECAS 

 Criação de locais de armazenamento de água, para o armazenamento estratégico por forma a amenizar 
situações das variações sazonais e anuais dos recursos hídricos; 

 Gestão do tratamento dos efluentes, com a melhoria e execução de sistemas de tratamento eficazes; 

 Aplicação generalizada do princípio do Utilizador – Pagador, como ferramenta do uso racional da água; 

 Previsão e coordenação de situações de seca, através de um acompanhamento sistemático da situação e 
informação da população; 

 Campanhas de sensibilização, com o intuito de sensibilizar a população para o coreto e eficiente uso da água e 
da preservação da qualidade da água; 

 Reutilização de águas para usos compatíveis, como por exemplo a lavagem de ruas, sistemas de rega, etc.; 

 Medidas de restrição do uso da água, face a uma situação de persistência de carência e/ou agravamento da 
situação de seca; 

 Melhoria da eficiência dos sistemas, sendo necessário rentabilizar os sistemas de abastecimento de água, a 
diminuição de perdas através da reparação de fugas, a instalação de contadores e o aumento da vigilância dos 
sistemas. 

VENTOS FORTES, TORNADOS E CICLONES VIOLENTOS 

 Monitorização e Previsão das Condições Meteorológicas – um acompanhamento sistemático da evolução da 
situação meteorológica, avisos e alertas; 

 Assegurar a articulação entre os agentes de proteção civil, na resposta a ocorrências (ex. queda de árvores, 
desobstrução de vias rodoviárias e quedas de estruturas suspensas), para o restabelecimento e normalidade da 
situação; 

 A articulação entre e com as entidades responsáveis pela gestão de redes de fornecimento de serviços 
essências, para o restabelecimento do fornecimento dos serviços à população, em caso de rutura em 
consequência de ocorrência; 
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 Realização de campanhas de sensibilização – com a indicação das medidas a adotar e alertando para a 
importância da população estar atenta e informada sobre os avisos divulgados pelo IPMA; 

MOVIMENTOS DE MASSAS EM VERTENTES 

 Proceder a um sistemático acompanhamento das zonas de risco e historicamente mais vulneráveis. A 

monitorização contínua é importante para se perceberem eventuais alterações das vertentes; 

 Melhoria e o controlo dos sistemas de drenagem, assim como a desobstrução das barreiras existentes (ex. 

aquedutos), de modo a evitar a acumulação de água nas vertentes ou que atinja velocidades indesejadas. Evitar 

ainda através da melhoria dos sistemas de drenagem a saturação do solo ou a erosão, para assim minimizar 

potenciais movimentos de massa; 

 Monitorização e Previsão das Condições Meteorológicas – um acompanhamento sistemático da evolução da 

situação meteorológica, avisos e alertas; 

 A articulação entre o PMEPC-MLG e os instrumentos de gestão territorial, de modo a regular a ocupação do 

solo. A regulamentação deverá passar pela restrição ou a proibição de ocupação do solo em zonas de maior 

suscetibilidade ao risco de ocorrência de movimentos de massas em vertentes; 

 Estabilização de taludes – intervenções de estabilização de encostas que visam regularizar a sua superfície e 

sempre que possível recompor as condições orográficas; 

 Arborização /rearborização de vertentes – a cobertura vegetal da superfície poderá ajudar na fixação do solo e 

consequentemente diminuir os potencias movimentos de massas; 

 Em situações pontuais a aplicação de redes de proteção, para o impedimento de queda de pequenos 

fragmentos de rocha; 

 Evitar o aumento de carga em vertentes, que poderá resultar numa aceleração de eventual processo de 

movimento de massas. 
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RISCOS MISTOS 

 

INCÊNDIOS RURAIS/RURAIS 

 Monitorização e Previsão das Condições Meteorológicas – um acompanhamento sistemático da evolução 
da situação meteorológica, avisos e alertas; 

 Manutenção por parte das entidades responsáveis pelas infraestruturas e redes de DFCI previstas no 
PMDFCI, em particular a Rede de Faixas de Gestão de Combustíveis;  

 Manutenção da Rede Viária Florestal, assim como a construção de novos acessos previstos no PMDFCI por 
forma a melhorar e facilitar o acesso dos meios terrestres de combate a incêndios rurais; 

 Manutenção da Rede de Pontos de Água para apoio ao combate a incêndios rurais; 

 Melhoria e manutenção dos sistemas de vigilância, por forma a permitir a deteção precoce de eventuais 
focos de ignição de incêndio(s) para melhorar a eficácia da 1.ª intervenção; 

 Medidas e ações de silvicultura preventiva, por forma a reduzir o volume da biomassa florestal nos locais e 
pontos considerados críticos à passagem do fogo; 

 Promover a recuperação da vegetação ripícola junto a linhas de água, nas áreas afetadas por incêndios, 
através da propagação e/ou plantação de espécies autóctones de porte arbóreo e/ou arbustivo; 

 Implementação de demais medidas previstas na legislação que regula o Sistema de Gestão dos Incêndios 
Rurais, nomeadamente o condicionamento e permanência nos espaços florestais durante a época de 
Período Crítico; 

 Adoção de boas práticas florestais; 

 Realização de Ações de Sensibilização junto da população, para a importância dos espaços florestais/rurais, 
para o uso correto do fogo e as medidas de prevenção à propagação de incêndios rurais; 

 A articulação entre e com as entidades responsáveis pela gestão de redes de fornecimento de serviços 
essências, para o restabelecimento do fornecimento dos serviços à população, em caso de rutura em 
consequência de ocorrência; 
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RISCOS TECNOLÓGICOS 

 

ACIDENTES RODOVIÁRIOS 

 Intervenções corretivas na rede viária – a identificação e correção de potenciais problemas existentes que 
contribuam para a ocorrência de acidentes rodoviários; 

 Enquadramento Legal e condições para a fiscalização – as infraestruturas rodoviárias devem estar 
devidamente sinalizadas de modo a permitir às forças de segurança fazer cumprir as normas constantes no 
código da estrada, promovendo a segurança dos condutores e demais utentes das vias públicas; 

 Informação, educação e sensibilização da população, para a promoção do cumprimento das normas do 
código da estrada e para as consequências negativas do incumprimento das normas; 

 Monitorizar e estudar as melhores práticas de socorro a vítimas de acidentes rodoviários – desde a 
formação e treino de intervenções e operação de equipamentos, assim como dotar os meios de socorro de 
equipamentos adequados a um pronto socorro a vítimas. 

INCÊNDIOS URBANOS/INDUSTRIAIS 

 Educação para a segurança e a importância de campanhas de sensibilização e ações de formação na área 
da segurança contra incêndios em estruturas; 

 Engenharia de segurança, em que o estudo sistemático do risco de incêndio e possíveis fontes de ignição, 
são essenciais na adoção de medidas preventivas a aplicar na conceção, construção e utilização de edifícios, 
bem como aumentar a sua resiliência ao fogo; 

 Investigação dos sinistros, em que o apuramento de causas assume um papel fundamental na prevenção 
de novas ocorrências; 

 Fiscalização de segurança na aplicação de medias de prevenção e proteção do risco de incêndio; 

 Cultura de avaliação de segurança, pela necessária avaliação regular dos edifícios com o intuito de verificar 
o cumprimento e adequação dos seus sistemas de proteção em função da sua utilização tipo e classe de 
risco. 

ACIDENTE NO TRANSPORTE DE MATÉRIAS PERIOGOSAS 

 Possibilidade de restrições à circulação de veículos de transporte de matérias perigosas. Há restrições 
fixadas por lei quanto à circulação no transporte de matérias perigosas. No entanto podem os Municípios 
ainda estabelecer restrições especiais temporárias e/ou permanentes nas vias sob a sua jurisdição, à 
circulação de veículos de transporte de matérias perigosas; 

 Formação e treino das técnicas de intervenção adequadas nas ações de socorro a acidentes no transporte 
de matérias perigosas, por forma a mitigar impactos e a contenção de potenciais focos de contaminação 
ambiental; 

 Monitorizar e estudar as melhores práticas de socorro a vítimas de acidentes rodoviários – desde a 
formação e treino de intervenções e operação de equipamentos, assim como dotar os meios de socorro de 
equipamentos adequados a um pronto socorro a vítimas de acidentes no transporte de matérias perigosas. 

COLAPSO DE PONTES E VIADUTOS 

 Monitorização sistemática do estado de manutenção das “obras de arte”; 

 Avaliação do risco da infraestrutura e segurança na sua utilização; 

 Reparação/reforço e correção de deficiências detetadas, pela realização de obras de sustentação da 
infraestrutura; 
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 Demolição a equacionar quando a reparação/reforço da infraestrutura não seja possível realizar; 

AFOGAMENTO/NAUFRÁGIOS DE EMBARCAÇÕES 

 A fruição e promoção de atividades de ar livre em meio fluvial, poderá potenciar risco de ocorrência de 
acidente, em particular na constituição de grupos informais para a prática atividades náuticas (ex. 
canoagem em águas bravas, rafting, etc.); 

 A monitorização de potenciais fontes de acidentes em meio fluvial;  

 Preparação dos meios necessários para a resposta face a um acidente fluvial e/ou foco de poluição no meio 
fluvial; 

 Formação e sensibilização dos operadores para a promoção a da segurança nas atividades em meio fluvial; 

 Fiscalização, normas e regulamentos para a promoção da segurança das atividades de fruição do meio 
fluvial; 

 Formação e treino dos intervenientes (agentes de proteção civil) para a resposta ao socorro a ocorrências 
e operação de equipamentos; 

 No socorro em ocorrências no domínio público marítimo, a coordenação das operações é da competência 
da Autoridade Marítima Nacional e da Armada Espanhola (por Convénio Internacional).  

ACIDENTE FERROVIÁRIO 

 Pela proximidade de linha de caminho de ferro junto à fronteira demarcada pelo troço internacional do Rio 
Minho (domínio público marítimo), em caso de acidente a coordenação das operações de socorro serão da 
competência da Autoridade Marítima Nacional e da Armada Espanhola. 

ROTURA DE BARRAGEM 

 Pela proximidade de Barragem junto à fronteira no início do troço internacional do Rio Minho (domínio 
público marítimo), em caso de acidente a coordenação das operações de socorro serão da competência da 
Autoridade Marítima Nacional e da Armada Espanhola. 

AMEAÇAS NRBQ (NUCLEAR, RADIOLÓGICO, BIOLÓGICO E QUIMICO)  

 Até ao ano de 2020, a potencial ocorrência e/ou risco de ameaças do grupo NRBQ não tinha qualquer 
expressão no território do concelho de Melgaço; 

 Por força da situação da Pandemia à escala planetária da COVID-19, veio alertar para a necessidade de 
reposta a ocorrências de riscos biológicos que possam vir a surgir no futuro; 

 A monitorização da evolução da incidência de risco biológico na população, em particular na proteção dos 
grupos mais vulneráveis (faixas etárias mais elevadas, grupos de risco com doenças crónicas associadas, 
etc.); 

 A identificação e prontidão de estruturas de apoio à população; 

 A ativação de rede locais de apoio social e necessidades básicas à população mais vulnerável, na garantia 
de resposta às necessidades básicas (recolha e distribuição de géneros alimentares, recolha em farmácia e 
distribuição de medicação por prescrição médica). 
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A3 – PROGRAMA PARA A GARANTIA DA MAUTENÇÃO DA OPERACIONALIDADE DO 

PLANO 

Por forma a garantira a operacionalidade do PMEPC-Melgaço e a validação dos pressupostos 

nele contidos, estarão previstos realizar exercícios com uma periodicidade máxima de dois anos 

(uma vez a cada dois anos), conforme o disposto no n.º 3 do artigo 8.º da Resolução n.º 30/2015, 

de 7 de Maio.  

Os exercícios poderão envolver o teste à totalidade ou a parte do plano e ser do tipo CPX (Comand 

Post Exercice) ou LIVEX (Live Exercice). 


